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O Deputado Jean Wyllys (PSOL–RJ) sugeriu que a comunidade gay não vote em 
Dilma. Deve preferir que vote no Bolsonaro, talvez. O que não percebeu o combativo 
parlamentar é que a Presidenta Dilma agiu na defesa do atualmente raríssimo "caminho 
do meio", onde o respeito é para todos, e não apenas para um segmento. O segmento 
dele não vale mais do que o segmento dos outros, em resumo. No caso, o movimento 
gay estava se valendo do MEC, e de verbas públicas, para – ao invés de fazer um 
combate à discriminação – usar esta boa ideia como pretexto para apologia da 
homossexualidade. Ser homossexual é um direito, mas ser heterossexual também o é. O 
"kit gay", na forma como estava, era uma invasão na forma que cada família tem de 
educar seus filhos, seguindo seus preceitos e religiões.  
Dilma agiu bem, e na prometida "defesa intransigente dos Direitos Humanos", ao não 
permitir o abuso do "kit gay", indicando a necessidade de o material ser revisto e 
submetido ao crivo de todos, e não apenas do grupo que o engendrou. 
Interromper a apologia do "kit gay" foi gesto de coragem da Dilma, respeitando os 
direitos humanos dos cristãos, judeus e muçulmanos no Brasil. Maiorias também devem 
ser respeitadas, também são cidadãs, pagam impostos, trabalham, têm direitos. 
Precisamos combater todas as formas de discriminação, mas através de medidas que não 
ofendam outros brasileiros, como é o caso do "kit gay". Combater a discriminação é 
uma coisa, o "kit gay" é outra. Que façamos um material com respeito a todos e ouvindo 
os diversos segmentos deste país. O "kit gay", assim como querer mudar à força o 
conceito milenar de casamento, é exagero do ativismo homossexual que, no final das 
contas, até prejudica a sua causa. Isso afasta os religiosos moderados, que – como todos, 
moderados ou não – são afrontados com uma campanha que está se tornando teofobia, 
heterofobia e tirania às avessas. Isto é um desserviço ao país e até aos homossexuais. 
Isso faz com que a maioria dos cristãos, de índole pacífica, precise se mobilizar para 
que seus filhos não sejam objeto de propaganda daquilo em que tem o direito de não 
crer nem aprovar. O ativismo gay chama o direito de opinião dos outros de 
"homofobia", em exagero que lembra Narciso, que acha feio tudo que não é espelho. Do 
outro lado, erram os religiosos que querem impedir que quem não comunga da mesma 
opinião tenha o direito de escolher como vai viver a sua vida. Erram os dois lados, 
repito. 
Precisamos criar por lei a união civil, com todos os direitos cabíveis. E precisamos fazer 
isso sem afrontar os direitos humanos das maiorias. Maioria também é gente! 
Precisamos combater as discriminações todas, não apenas as contra um grupo. Ou os 
gays merecem mais atenção que negros, índios, pobres etc.? Não é porque o movimento 
homossexual é mais articulado que se pode, à luz da Constituição Federal vigente, fazer 
todo um esforço via MEC onde se trabalha contra apenas uma das formas de 
discriminação. Não é estranho? Por que não lutar contra todas elas? Algum 
discriminado vale mais do que os outros? Incendiar índios e pobres não é algo a ser 
coibido? O racismo escondido desse país não deveria ser lembrado também? 
Nesse passo, acertou o Senador Marcelo Crivella em propor substitutivo ao PLC 122, 
protegendo as pessoas não apenas da homofobia, mas também da heterofobia, do 
machismo e de outros abusos. Não existe sexo ou orientação sexual mais importante 
que outro(a), mas o projeto original parecia dizer isso, além de desrespeitar o direito de 
crença e de opinião. O substitutivo proposto por Crivella é tecnicamente superior, ataca 



o problema e não aumenta a discriminação, merecendo elogios de todos, ao menos de 
todos os que não são "xiitas" para um lado ou para o outro.  
O país é de todos. Não é nem dos religiosos nem do movimento gay. Vamos combater a 
homofobia, a heterofobia e a teofobia. Já escrevi vários artigos dizendo isso: nenhum 
dos dois lados pode impor suas crenças e teorias ao outro se valendo da força. Erram os 
religiosos que procrastinam na edição de leis que preservem direitos, como é o caso da 
união civil, e erram os ativistas que querem mudar os conceitos históricos, como o do 
casamento, para atender a seus desejos e ignorando que não se mudam conceitos sem a 
anuência de todos. Precisamos aprender a caminhar pelo "caminho do meio", da 
tolerância, do respeito, e a Presidenta Dilma acabou de dizer que é por aí que vai. 
Mostrou que seu compromisso com os direitos humanos atinge a todos os brasileiros, e 
não apenas a um ou outro grupo. Parabéns para ela.  
Espero que os dois grupos, religiosos e ativistas gays, consigam seguir o mesmo sábio 
caminho, que a própria Presidenta indicou, única solução possível e democrática para se 
preparar materiais contra a discriminação, algo que interessa a todos.  
  
 


